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EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO,  

RAMPAS, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL NO 

MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE/MG, EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

EM CONFORMIDADE COM CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023.  

  

PROCESSO LICITATÓRIO N. º 0014047/2024.  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. º 03/2024.   

CONTRATO DE REPASSE/ Nº 948007/2023 

MODO DE DISPUTA ABERTO (inciso I) do artigo 56, da Lei Federal no 14.133/21)  

JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL (artigo 6º, Inciso XXXVIII, alínea “a” da Lei Federal 

no 14.133/21)  

AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL N. º 14.133/21 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA  VERDE 

Endereço: Rua  Trinta, nº 296, Medalha Milagrosa – Campina Verde - MG  

Fone: (34) 3412-9100  

E-mail: licitacao@campinaverde.mg.gov.br.  

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:  

Até às 09h00min do dia 30 de abril de 2024.  

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES:  

Até às 09h10min do dia 30 de abril de 2024.  

  

I – DO OBJETO  
  

1 - Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO 

DE CAMPINA VERDE, ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, 

PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 2690.1089.092-54/2023, 

CONFORME PROJETO EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FISICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO 

COM EDITAL E SEUS ANEXOS,em regime de empreitada global com fornecimento de 

materiais e mão de obra.  

 

1.1 O valor total estimado da obra é de R$ 294.379,05 (duzentos e noventa e quarto mil 

trezentos e setenta e nove reais e cinco centavos), sendo  R$ 238.856,00 (duzentos e trinta e 

oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais ) a titulo de repasse do Convênio nº 948007/2023 e 

R$ 55.523,05 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte três reais, cinco centavos) a titulo de 

contratapartida do municipio. 

  

2-- A obra/serviço licitada por esta Concorrência Pública deverá ser executada de acordo com 

o Termo de Referência (Anexo VI), Planilha Orçamentária, Quadro de composição do BDI, 

Cronograma Físico Financeiro,  Projeto básico, Memorial Descritivo e Memória de Cálculo e 

ainda de acordo com as normas técnicas da ABNT, normas de segurança e higiene, bem 

como especificações e determinações da Secretaria de Obras e Secretaria de Serviços 

Urbanos e Rurais de Campina Verde/MG  de forma direta ou por quem for por ela designado e 

demais documentos integrantes deste Edital, inclusive nos Termos CONTRATO DE 
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REPASSE Nº 948007/2023, PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 

2690.1089.092-54/2023 firmado com o União Federal, por intermédio do Ministério das 

Cidades representado pela Caixa Economica Federal  e o Municipio de Campina Verde, bem 

como os projetos juntados aos autos e transcritos neste Edital e seus anexos.  

  

2.1- Arquivos disponibilizados no site juntamente com o Edital - Anexo I (Projetos , Planilha 

Orçamentária, Memorial Descritivo, etc):  

  

a) Planilha orçamentária;  

b) Quadro de Composição do BDI;  

c) Cronograma Físico-Financeiro;  

d) Projeto;  

e) Memorial descritivo e memória de cálculo  

 

2.2  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela 

Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes ao objeto.  

 

2.2.1 O Agente de Contratação e equipe que conduzirá esse certame foi nomeado pela 

Portaria nº 034/2024.  

 

2.3. A utilização da forma presencial na presente Concorrência se justifica tendo em vista que 

o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 

habitantes, como é o caso de Campina Verde – Minas Gerais, se adequarem à forma 

eletrônica: 

 

 “Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 

(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento 

(...)  

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 

refere o § 2ºdo art. 17 desta Lei;” 

 

2.3.1 - A Lei 14.133/2021 também prevê, no § 2º do artigo 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo.  

 

2.3.2 - Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 

Licitações, localizada na sede desta Prefeitura, situada na rua Trinta , n 296, Medalha 

Milagrosa, Campina Verde/MG. O Credenciamento será feito na própria sessão de abertura.  

 

2.3.3 - O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo, durante o 

prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes.  

 

2.3.4 - As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 

www.campinaverde.mg.gov.br, dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: 

licitacao@campinaverde.mg.gov.br, os dados básicos de cadastramento (Razão Social, 

Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este pré agendamento 
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não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições para que o Agente de Contratação 

possa enviar quaisquer comunicados, esclarecimentos e/ou observações pertinentes ao 

processo licitatório, caso seja necessário. 

 

 2.3.5 - O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 

da Lei Complementar n.º 123/2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa 

e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa 

de preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3.6 - Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, 

para cada um dos licitantes 

 

II – DOS PRAZOS:  

 

1.1- O contrato relativo ao presente certame (conforme ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO) 

deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua homologação, 

para o que, tempestivamente, será convocada a licitante vencedora.  

1.2- O prazo máximo para a execução e entrega do total da finalização da obra que constitui o 

objeto desta licitação, será de até 03 (TRÊS) MESES, contados a partir da emissão da Ordem 

de Início dos Serviços. Havendo necessidade, devidamente justificada e aceita, o prazo da 

execução poderá ser prorrogado, com processo levado a termo.  

 

1.3- O contrato (conforme ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO) terá validade de até 12 

(DOZE) MESES, contados a partir da sua assinatura, em razão do período de recebimento 

provisório e definitivo, bem como pagamentos finais nos termos aqui estabelecidos, 

observandose no caso de prorrogação do prazo de execução, havendo necessidade haverá a 

dilação do mesmo prazo para a validade do contrato.  

  

III – DAS PENALIDADES AOS PARTICIPANTES  

  

1 - Pela inadimplência, de quaisquer das condições previstas no presente Edital, os 

participantes estão sujeitos a aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n. º 14.133 

de 1º de abril de 2021, ainda que não venham a sagrasse vencedora do certame, sempre 

garantido a ampla defesa e contraditório.  

  

IV – DO FORNECIMENTO DE ELEMENTOS E CONDIÇÕES DO EDITAL:  

 

1 - O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos no site www.campinaverde.mg.gov.br  link 

LICITAÇÕES incluindo os elementos técnicos e financeiros (projetos/planilhas) . 

1.1- Quaisquer esclarecimentos e/ou informações relativos a questão administrativas e 

jurídicas da licitação poderão ser obtidos através do e-mail: 

licitacao@campinaverde.mg.gov.br .  

 

1.2-Quaisquer esclarecimentos e/ou informações relativos a questões técnicas (engenharia) 

da licitação poderão ser obtidas através do e-mail engenharia@campinaverde.mg.gov.br.  

2 - Impugnações, Recursos e solicitações de esclarecimentos ao ato convocatório desta 

Concorrência Pública serão recebidos até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
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abertura do mesmo, nos moldes dos artigos 164 e 165 da Lei 14.133/21, podendo ser 

protocoladas diretamente no Setor de Protocolo no horário das 13h00 às 17h00 ou enviadas 

via e-mail: licitacao@campinaverde.mg.gov.br, observando que a Administração não se 

responsabiliza pelo recebimento do mesmo.  

  

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO:  

  

1 - As licitantes interessadas deverão apresentar suas propostas sem rasuras, emendas, 

entrelinhas ou ressalvas em envelopes opacos, fechados, indevassáveis, nas datas, horários e 

local definidos no preâmbulo deste Edital, consignadas nos seus anversos a identificação do 

licitante e as seguintes inscrições:  

  

  

RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. º 03/2024  

EMPRESA:  

CNPJ: 

ENVELOPE N. º 01 – PROPOSTA 

COMERCIAL  

e  

RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE/MG 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. º 03/2024 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

1.1 – DO CREDENCIAMENTO: 

   

a) credenciamento se fará mediante a apresentação de documentos FORA DOS ENVELOPES 

1 E 2, que comprovem o seu detentor estar apto para decidir questões de recurso, valores de 

proposta, contratação e outros atos pertinentes ao certame, onde obrigará a apresentação dos 

seguintes documentos:  

b) SÓCIO ou PROPRIETÁRIO: deverá apresentar cópia do contrato social, ato constitutivo ou 

equivalente, junto com um documento oficial com foto para a identificação do mesmo; 

  

c) TERCEIROS (não sócios ou não proprietários): deverá apresentar instrumento de 

procuração ou credenciamento contendo poderes específicos para o ato, outorgados por 

pessoa competente, acompanhado de cópia do contrato social da empresa, junto com um 
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documento oficial com foto para identificação do mesmo, podendo utilizar o modelo do Anexo 

IV, que faz parte integrante deste Edital.  

1.1.1 A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens acima 

não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e de responder pela 

empresa, bem como se beneficiar da Lei Complementar 123/06.  

1.1.2- Será vedada à participação de empresas:  

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da  

legislação vigente;  

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para  

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de  

2021, ou ainda,  

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução ou liquidação 

 

  

1.1.3. As empresas interessadas poderão, a seu critério, vistoriar previamente o local onde 

será executado os serviços ora licitados. Desta forma, a omissão dos licitantes, na vistoria, 

ensejará na decadência do direito de futuras alegações sobre o desconhecimento de fatos 

evidentes à época da vistoria, para solicitar alterações técnicas e de valores, caso seja (m) 

vencedor (as).  

 

1.1.3.1 Os interessados em vistoriar o local da obra, preferencialmente, deverão agendar as 

suas visitas pelo telefone (34) 3412-9118, com o Setor de Engenharia, para disponibilizar um 

técnico qualificado para acompanhar a vistoria.  

  

1.1.3.2 Após a vistoria realizada por pessoa credenciada pela empresa, o Setor de Engenharia 

irá expedir o Atestado de Vistoria do local da Obra.   

 

1.1.3.3- Os  interessados que optarem por não fazer a VISTORIA DO LOCAL DA OBRA, 

deverá apresentar a Declaração de que não realizará a visita técnica – ANEXO VII 

 

1.1.3.4- O Atestado de Vistoria do local da Obra ou Declaração de que não realizará a visita técnica 

– ANEXO VII, devem ser apresentados juntamente com o Credenciamento. 

  

1.1.4- No caso de haver licitantes na condição de Empresa de Pequeno Porte, além 

DECLARAR O ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, deverá informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade no desempate.   

  

1.1.4.1- Essas Declarações devem ser apresentadas DE FORMA UNIFICADA, conforme 

modelo ANEXO V e FORA DOS ENVELOPES 1 e 2, em razão de que no processo, primeiro 

serão analisadas as propostas conforme item VII, alínea “a” deste Edital.  
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1.1.5- Após, constatado o empate ficto, em que as propostas apresentadas pelas empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta até então 

considerada vencedora do certame, será inicialmente assegurado o direito em favor daquela 

mais bem classificada para:  

a) manifestar seu interesse no benefício decorrente da LC 123/06, 

apresentando proposta formal de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, 

permanecendo o feito pendente de homologação até a efetiva substituição do 

impresso oficial proposta devidamente retificado, no prazo improrrogável de 02 

(dois) dias úteis da data de sua adjudicação;  

b) caso não demonstre interesse no benefício e, havendo ainda 

empresas congêneres suas, também enquadradas dentro do intervalo 

considerado pela LC 123/06 como empate ficto, serão elas   

1.1.6- Havendo empate real dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que 

se encontrem dentro do critério estabelecido como empate ficto, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, ficando as 

demais com a expectativa do exercício do mesmo direito, caso a sorteada abdique de sua 

preferência.  

1.1.7- O direito de prioridade de desempate somente será aplicado quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por empresa de pequeno porte.  

 

1.1.8- Não havendo a contratação através do direito de prioridade de desempate previsto na 

LC 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora 

do certame.  

  

VI – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DOS ENVELOPES:  

  

1 - O ENVELOPE N. º 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta datilografada 

ou impressa em uma única via devendo ser clara, sem emendas, rasuras, borrões ou 

entrelinhas, rubricada em todas as folhas e assinada pelo proponente e deverá atender os 

seguintes critérios sob pena de desclassificação:  

a) PROPOSTA (conforme ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA, 

fornecido pela Prefeitura. A empresa deverá apresentar juntamente a sua proposta os 

documentos elencados abaixo, devendo utilizar como modelo a PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG no 

mesmo local do site onde se encontra este Edital para subsidiar o preenchimento.  

b) Apresentação do Quadro de Composição do BDI de acordo com a 

proposta.  

c) Apresentar a Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, 

com as descrições  

dos valores propostos.  

d) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, 

suspenso em  

caso de recurso administrativo ou judicial.  

e) Prazo de execução das obras: até 03 (três) meses, contados da data 

definida na  
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emissão da Ordem de serviço.  

f) Prazo de vigência do contrato de até 12 (doze) meses.  

g) Condições de Pagamento: O pagamento ocorrerá conforme medição a 

serem realizadas previstas no cronograma físico/financeiro aprovada pelo fiscal da 

obra, mediante emissão de nota fiscal, respeitado o prazo de até 10 (dez) dias para 

fins de liquidação.  

h) Nome e número da Instituição Financeira, Agência e n. º da Conta-

Corrente  

para a efetivação dos pagamentos.  

i) A composição do BDI disposto em proposta deverá observar o regime 

tributário da licitante, sendo o quadro de composição constante na planilha 

orçamentária do projeto é meramente exemplificativa. Observando que a elaboração 

equivocada da composição será motivo de desclassificação da proposta.  

1.1- No ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá ainda conter o Comprovante 

de Garantia oferecido em qualquer das modalidades previstas no Art. 58 (“caput” e § 1º) e 

artigo 96, que será restituída após decorridos 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato 

pela licitante vencedora nos termos do § 1º do artigo 58, todos da Lei Federal 14.133/21, que 

corresponde a 1% do valor global estimado da obra/serviços aqui licitados.  

1.2- Os envelopes que não forem abertos ficarão guardados no processo 

2 - O ENVELOPE N. º 02 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, deverá conter:  

2.1 - Carta em que a proponente solicita sua participação na presente Concorrência Pública e 

faz declaração explícita de que:  

a) Assume inteira responsabilidade pela execução da obra licitada, 

respeitando as normas vigentes à mesma;  

b) Acatará todas as exigências da Contratante relativamente ao objeto 

desta licitação, bem como de quem for designado para efetuar a fiscalização e ou 

controle de qualidade na citada execução;  

c) Tem pleno conhecimento das condições estabelecidas no presente 

Edital e que se  

sujeita às mesmas, estando de pleno acordo com elas;  

d) Tem pleno conhecimento das condições dos locais onde as obras 

serão executadas;  

e) Não está impedida de contratar com a Administração;  

f) No caso de ser contratada se responsabilizará por eventuais prejuízos 

causados à  

terceiros, inclusive à Municipalidade, desde que por sua culpa;  

 

g) Manterá o local da obra e as adjacências completamente sinalizados, 

de acordo com as exigências da Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG;  
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h) Assume inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de todas as 

normas e exigências que se fizerem necessárias para o desempenho dos trabalhos 

ora licitados;  

 

 

i) Se obriga a manter durante toda a execução do contrato, sob pena de 

rescisão unilateral, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;  

j) Declaração de rigorosa observância das normas de segurança e 

saúde no trabalho, constantes da Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria n.º 

3.214/78 do Ministério do Trabalho, especialmente as previstas na NR 18. 

k) Declaração do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.  

l) Declaração de que esta não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação.  

2.1.1– Estas declarações poderão ser dispensadas em caso de constar na declaração 

unificada, apresentada fora do envelope.  

2.1.2- No caso do Licitante ser Empresa de Pequeno Porte, observado o valor e 

enquadramento, aplicar-se-á o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006:  

a)  a comprovação de regularidade fiscal das empresas de 

pequeno porte somente será  

exigida para efeito de assinatura do contrato;  

b) as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição;  

c) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa;  

d) a não regularização da documentação, no prazo previsto no § 

1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação”.  

2.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a)  Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

acompanhado da última alteração contratual devidamente registrada perante a 

Junta Comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de  

diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedades estrangeiras em funcionamento no País e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir;  

e) Declaração de ciência dos valores aqui licitados e que se 

enquadra no Regime de Tributação de Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dispensado se 

apresentado a declaração unificado.  

e.1) deverá apresentar documento oficial probante emitido a menos de 90 dias, podendo  

ser exigido mais documentos para fins de comprovação.  

OBS. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem 2.2, não precisarão 

constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento nesta Concorrência Pública.  

2.3 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a)             Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – 

CNPJ;  

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

c)            Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual 

e Municipal, como segue:  

I) Fazenda Federal através das Certidões Negativas de Débito da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN e da Receita Federal do Brasil 

– RFB (que agora são conjuntas), ou seja, são fornecidas em um só documento, 

por força do Decreto n. º 5.512, de 15 de agosto de 2005),  

II) CND Estadual do domicilio ou sede da licitante pertinente ao seu ramo 

de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado, referente a 

Dívida Ativa do Estado domicilio ou sede da empresa.  

III) Municipal através de Certidão Negativa de Débitos referentes a 

tributos impostos, taxas, tarifas e similares, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda ou Finanças do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado;  
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         c.1) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, 

certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em 

seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade 

suspensa.  

d) Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade 

Social – CND e Certidão de Regularidade de Situação para com o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), nos termos da lei federal n.º 12.440, de 07/07/2011.  

 

2.3.1 - As empresas credenciadas na condição de EPP/ME deverão apresentar todos os 

documentos relativos a regularidade fiscal e trabalhista, ainda que constem restrições, afim de 

se beneficiarem do disposto na LC 123/2006, artigo 43.  

2.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO- OPERACIONAL:  

2.4.1- Certidão de Registro Cadastral da empresa licitante junto ao CREA/CAU.  

2.4.2- Certidão de Registro junto ao CREA ou CAU do responsável técnico do profissional que 

se responsabilizará pela execução da obra licitada.  

2.4.2.1- A comprovação do vínculo jurídico do profissional relacionado neste subitem será 

efetuada mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa, registro na CTPS, ficha de 

empregado da empresa ou registro do empregado, bem como por qualquer outro contrato ou 

instrumento jurídico considerado idôneo para demonstrar que o profissional indicado pela 

licitante integra seu quadro, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 

preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos 

termos da Lei 14.133/21.  

2.4.2.2- Deverá acompanhar a documentação listada acima a Declaração de concordância do 

profissional para atuar no acompanhamento da obra.  

2.4.2.3– Para comprovação da Capacidade Técnica deverá apresentar Acervo Técnico, 

podendo ser mais de um, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, EM 

NOME DO PROFISSIONAL COM VINCULO A EMPRESA LICITANTE, DEVIDAMENTE 

REGISTRADO NA (S) ENTIDADE (S) PROFISSIONAL (IS) COMPETENTE (S), comprovando 

o desempenho de atividade pertinente e compatível em características ou similaridade, restrita 

a 50% das seguintes parcelas de maior relevância:  

  

a)  - Item da planilha orçamentaria – Restauração de pavimento asfáltico com concreto 

betuminoso usinado quente - CBUQ.    

  

2.4.2.4 - Para comprovação da Capacidade operacional da Empresa licitante será necessária a 

apresentação de Acervo Técnico, podendo ser juntado mais de um, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, EM NOME DA EMPRESA LICITANTE, DEVIDAMENTE 

REGISTRADO NA (S) ENTIDADE (S) PROFISSIONAL (IS) COMPETENTE (S), comprovando 

o desempenho de atividade pertinente e compatível em características ou similaridade, restrita 

a 50% das seguintes parcelas de maior relevância:  
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a) Item  da planilha orçamentaria - Restauração de pavimento asfáltico com concreto 

betuminoso usinado quente - CBUQ.    

  

2.4.2.5- Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto 

da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração.  

2.4.2.6- Na documentação de que trata este subitem, não serão admitidos Acervos Técnicos 

de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado 

causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 

qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  

  

2.5 - DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA:  

a) Cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

exigidos por lei, a fim de demonstrar a simples regularidade e formalidade da 

entrega/publicidade dos mesmos e, quando obrigatório, devidamente registrados na Junta 

Comercial ou Cartório de Registro ou ainda qualquer outra instituição responsável nos termos 

da Lei, para fins de apuração de índice como segue:  

a.1) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 

último exercício sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo  

Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 

e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).  

  

a.2) a empresa licitante que apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o capital mínimo ou patrimônio 

líquido de 10% do valor total estimado para a contratação.  

a.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

 

b) Certidão Negativa de Falência ou no caso de empresa licitante que esteja em 

recuperação judicial, apresentar nos termos da Lei, cópia do Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os 

requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos neste edital. 

2.5.1- Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, 

se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 

documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.  

2.5.2- Os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor na data prevista para a 

entrega dos envelopes; aqueles que não tiverem validade expressa nos próprios impressos, 

deverão ser emitidos até 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura do ENVELOPE 

N. º 02 – HABILITAÇÃO.  
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2.5.3- Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento.  

2.5.4- Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em original ou cópia, 

podendo ser autenticada ou não, nos termos do artigo 70, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

sendo que em caso de serem cópia simples o representante da empresa licitante se 

responsabiliza pela sua autenticidade, sem prejuízo de diligências a serem realizadas pela 

comissão (agente de contratação).  

  

VII –  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO:  

 

1- Do Julgamento das Propostas (Envelope N° 1)  

1.1- Após o encerramento do prazo de apresentação e protocolo dos envelopes pelo 

Departamento de Licitações (comissão permanente), nenhum outro documento será aceito.  

 

1.2- O ato poderá ser assistido por qualquer pessoa, mas só terão direito a usar a palavra, 

rubricar documentos, consignar impugnações e assinar a ata os representantes dos licitantes, 

em número de 1 (um) por empresa, devidamente credenciados.  

1.3- Juntamente com os Envelopes n. º 01 e n. º 02, deverá ser apresentada em apartado, a 

credencial que deverá dar amplos poderes ao representante para decidir todas as questões 

oriundas da presente licitação.  

1.4- O julgamento das propostas e da documentação será efetuado pela Comissão de 

Contratação (agente de contratação com auxílio da equipe de apoio) designada pelo Sr. 

Prefeito Municipal.  

1.5- Os ENVELOPES N. º 01 – PROPOSTA COMERCIAL das empresas serão abertos e 

devidamente rubricados pela Presidente e membros da Comissão (agente de contratação com 

auxílio da equipe de apoio) e pelos representantes das licitantes presentes.  

1.6- Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação das 03 (três) melhores 

licitantes detentoras de propostas classificadas provisoriamente. Não havendo o número 

mínimo estipulado, será dada continuidade com a quantidade de licitante participante do 

certame.  

1.6.1- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances verbais, sendo 

imediatamente o valor consignado registrado em ata.  

1.6.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  

1.6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da  sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

1.6.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último ofertado e 

registrado.  

1.6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e 

INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO.  
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1.6.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 02 

(dois) minutos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

1.6.7. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

1.6.8. O Agente de Contratação convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada 

de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio 

no caso de empate de preços.  

 

1.6.9. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa 

da ordem de lances.  

 

1.6.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances para aquele item.  

 

1.6.11.. O Agente de Contratação poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO 

com vistas à redução do valor.  

 

1.6.12. Após a negociação, se houver, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da 

oferta, decidindo motivadamente a respeito.  

 

1.6.13. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as ofertas de MENOR 

PREÇO, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo os documentos de habilitação do(s) 

licitante(s) autor(es) da(s) oferta(s) de menor valor.  

 

1.6.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

1.6.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para da 

habilitação, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, o qual resultara em 

menor preço, o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

 

1. 6.15.1. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de MENOR PREÇO.  

 

1.6.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o Agente de Contratação 

fará a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do 

proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada.  

 

1.6.17. O Agente de Contratação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor 

apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo 

motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de 

requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.  

 

1.6.18.. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste  edital.  
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1.6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

1.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado.  

1.8 - Constatado o empate ficto, em que as propostas apresentadas pelas empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta até então 

considerada vencedora do certame, será inicialmente assegurado o direito em favor daquela 

mais bem classificada, desde de que tenha manifestado na Declaração Unificada que se 

enquadra na Lei Complementar 123/06 para assim fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 dezembro de 2006), devendo:  

a) manifestar seu interesse no benefício decorrente da LC 

123/06, apresentando proposta formal de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado, permanecendo o feito pendente de homologação até a efetiva 

substituição do impresso oficial proposta devidamente retificado, no prazo 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis da data de sua adjudicação.  

b) caso não demonstre interesse no benefício e, havendo ainda 

empresas congêneres suas, também enquadradas dentro do intervalo 

considerado pela LC 123/06 como empate ficto, serão elas sucessivamente 

chamadas para o mesmo procedimento que seguirá as regras da aliena “a”.  

1.9- Havendo empate real dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que se 

encontrem dentro do critério estabelecido como empate ficto, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, ficando as 

demais com a expectativa do exercício do mesmo direito, caso a sorteada abdique de sua 

preferência.  

1.10- O direito de prioridade de desempate somente será aplicado quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por empresa de pequeno porte.  

1.11- Não havendo a contratação através do direito de prioridade de desempate previsto na 

LC 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora 

do certame.  

 

1.12- Caso julgue se conveniente, suspende-se a reunião, a fim de obter melhores condições 

de avaliar as propostas, podendo, inclusive, fazer diligências e solicitar pareceres técnicos 

necessários, marcando novo horário e ou data em que voltará a se reunir com os licitantes, 

ocasião em que será comunicado o resultado da classificação. Neste caso, antes de findar a 

reunião inicial, a Comissão (agente de contratação) e os concorrentes ou seus representantes 

legais deverão rubricar os ENVELOPES N. º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ainda 

fechados, que ficarão em poder da Comissão (agente de contratação) até a decisão final 

sobre a classificação bem como eventuais recursos. Estando em ordem, lavra-se a ATA e dar-

se- á continuidade da Sessão.  

1.13- Caso haja interesse, os representantes devem manifestar a intenção de recorrer das 

decisões da Comissão (agente de contratação) ou apresentar apontamentos relativos à 

proposta apresentada, que deverá ser manifestada imediatamente na própria sessão, sob 
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pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de julgamento das propostas comerciais.  

1.13.1 - Os recursos contra as decisões da comissão (agente de contratação) ou em razão de 

documentos constantes das propostas apresentadas, devem ser protocolados na Prefeitura 

Municipal de Campina Verde no setor de protocolos, sendo vedado o encaminhamento por 

meio eletrônico.  

1.13.2 - Havendo recursos serão processados nos termos do artigo 165 da Lei Federal 

14.133/21. Não havendo recursos, ou após o tramite se apresentados, após decisão final será 

convocada nova sessão para abertura do Envelope no 2 (Documentos de Habilitação) da 

empresa cuja proposta foi classificada como vencedora.  

2 - Do Julgamento dos Documentos de Habilitação (Envelope no 2)  

2.1- Encerrada a fase das propostas, após devidamente convocada, será aberta a Sessão de 

Abertura do Envelope no 2 (Documentos de Habilitação) apresentados pela empresa 

vencedora da fase de propostas.  

a - Os documentos devem atender as exigências da clausula 6ª, item 2, bem 

como seus subitens e alíneas.  

b - Caso a Comissão (agente de contratação com auxílio da equipe de apoio) 

julgue conveniente, poderá suspender a reunião, a fim de obter melhores condições de 

avaliar a documentação apresentada, podendo, inclusive, fazer diligências e solicitar os 

pareceres técnicos que achar necessários e após, em nova oportunidade e ocasião será 

comunicado o resultado da habilitação nos termos da Lei.  

c - Caso haja interesse, os representantes devem manifestar a intenção de 

recorrer das decisões da Comissão (agente de contratação) ou apresentar apontamentos 

relativos a documentação apresentada, que deverá ser manifestada imediatamente na 

própria sessão, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 

recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento do 

Envelope 2 (Documentos de Habilitação).  

2.4.1- Os recursos contra as decisões da Comissão (agente de contratação) ou em razão de 

documentos constantes do Envelope 2 (Documentos de Habilitação) apresentados, devem ser 

protocolados na Prefeitura Municipal, sendo vedado o encaminhamento por meio eletrônico.  

2.5 - Havendo recursos serão processados nos termos do artigo 165 da Lei Federal 14.133/21. 

Não havendo recursos, ou após o tramite se apresentados, após decisão final será declarada 

habilitada e ato continuo, será a proposta vencedora da licitação, devendo ser adotados os 

procedimentos para adjudicação e homologação do objeto da licitação nos termos da Lei.  

  

VIII - DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE 

PREÇOS:  

1.1- O objeto da presente licitação está estimado 294.379,05 (duzentos e noventa e quarto mil 

trezentos e setenta e nove reais e cinco centavos), sendo  R$ R$ 238.856,00 (duzentos e 

trinta e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais ) a titulo de repasse do Convênio nº 

948007/2023 e R$ R$ 55.523,05 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte três reais, cinco 

centavos) a titulo de contratapartida do municipio  

1.2- Como critério de aceitabilidade nos termos do inciso III do artigo 59 da Lei 14.133/21, fica 

desde já definido que:  
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a) Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que ultrapassarem 

os valores estabelecidos no item 1, inclusive quanto aos valores unitários de 

cada item.  

b) Também serão desclassificadas as propostas inexequíveis e 

desde já caracterizadas, nos termos do § 4º do artigo 59 da Lei 14.133/21, ou 

seja, se apresentarem valor inferior a 75% do valor disposto no item 1.  

  

IX –  DO REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS:  

1.1- A obra será contratada em regime de empreitada por preço global, observado o disposto 

no presente Edital, fornecendo a proponente vencedora todos os materiais, mão de obra, 

máquinas e equipamentos necessários à sua perfeita execução, bem como a contratada 

deverá manter no local, Engenheiro Civil/Arquiteto responsável pelos serviços durante toda a 

execução.  

1.2- Na formulação da proposta deverão ser previstos os seguintes custos: custos dos 

materiais, operações executivas, transporte de materiais, transporte de equipamentos para o 

local de aplicação, canteiro de serviços, realização de ensaios, consumo de combustíveis e 

lubrificantes, depreciação de ferramentas e equipamentos, energia elétrica, abastecimento de 

água, escritório e expediente, sinalização, estadias e hospedagens, remuneração do pessoal 

utilizado para a execução dos serviços, inclusive segurança do local, encargos decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, pagamento de tributos municipais, 

inclusive ISS, estaduais e federais por ventura incidentes, e todas mais que necessárias forem 

ao perfeito desempenho das obrigações assumida.  

 

1.3- O contrato poderá se aditado e/ou suprimido, mediante processo levado a termo, nos 

limites permitidos pela legislação em vigor em razão inclusive de tratar-se de serviços de 

reforma, ampliação e adequação, visto que podem ocorrer necessidades não previstas ou 

ocorrências em face da execução que exijam alterações no objeto, inclusive aumento de itens 

não previstos ou substituição de serviços da planilha.  

  

X – DAS MEDIÇÕES, FATURAMENTOS E PAGAMENTOS:  

  

1.1- Será efetuado medições conforme consta no Cronograma Físico Financeiro que compõe 

o Projeto (Anexo I).  

1.2- O pagamento será realizado conforme medição, devidamente aprovada pelo fiscal da 

obra, mediante emissão de nota fiscal, respeitado o prazo de até  10 (dez) dias para fins de 

liquidação.  

1.3- Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que 

efetivamente o serviço tenha sido executado.  

1.4- O pagamento de cada fatura apresentada, acompanhada da devida medição, somente 

será efetuado mediante a apresentação de cópias reprográficas das guias de recolhimento de 

todos os encargos sociais (FGTS, GFIP), referentes ao período de realização dos serviços dos 

colaboradores da empresa alocados para a execução da mesma.  

1 - A não apresentação dos citados comprovantes assegurará à 

Prefeitura Municipal o direito de sustar o pagamento devido, até a solução da 

pendência.  
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2 - O pagamento da última medição ficará condicionado a apresentação 

da CND da matrícula da obra junto ao INSS.  

3 - O pagamento será efetuado na modalidade de Transferência 

Bancaria.  

4 - A nota fiscal/fatura, deverá discriminar a Concorrência Pública nº --

/2024, o número do Contrato firmado com a Prefeitura e  Contrato de Repasse 

nº 948007/2023, sob pena de ser recusada.  

5 - A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à Contratada 

e seu vencimento ocorrerá em igual período acima.   

6 - Em caso de atraso de pagamento não haverá acréscimos de juros e 

multas.  

  

XI – DA GARANTIA DO CONTRATO e da  EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO:  

1.1 - No prazo de até 05 (cinco) dias uteis após a assinatura do contrato, deverá a vencedora 

oferecer garantia para a execução da obra que constitui o objeto da presente licitação, cujo 

prazo de vigência seja igual a vigência contratual, em quaisquer das modalidades previstas na 

Lei Federal n.º 14.133/21, no valor de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato (artigo 

98).  

1.1.1– Será exigido garantia adicional, nos termos do artigo 59, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, quando o valor contratado for inferior a 85% do valor estipulado da contratação.  

1.1.2 – O valor adicional da garantia será a diferença entre o valor estipulado da contratação 

para com a proposta final da licitante vencedora.  

1.2 – A não apresentação da garantia implicará em descumprimento contratual, ficando sujeito 

a aplicação das penalidades previstas no edital, inclusive de multa.  

2- A posterior celebração de eventual Termo de Aditamento maior que 5% do valor inicial do 

Contrato, de prorrogação ou de correção contratual será objeto de reforço da garantia, nos 

termos da Lei, o qual deverá ser apresentado no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias uteis 

sendo que a não apresentação ensejará as penalidades previstas no item anterior.  

3- Ordem de Início de Serviços (OIS) será emitida pela Prefeitura, devendo dar início a 

execução da obra no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da mesma.  

3.1- Após a emissão da OIS a CONTRATADA deverá, antes do início da obra, apresentar a 

relação e comprovante de vinculo dos empregados que irão laborar na obra, indicar o 

preposto, bem como a abertura de matrícula dos serviços junto ao INSS - CNO.  

3.2- Em havendo terceirização da mão de obra, obrigatoriamente, no mesmo prazo do subitem 

anterior deverá apresentar o contrato assinado entre as partes, devendo conter as partes 

interessadas e devidamente com firma reconhecida.  

3.3- O não cumprimento dos subitens anteriores, implicará na aplicação das penalidades 

previstas no edital, inclusive multa por atraso.  

  

XII – DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO, REPACTUAÇÃO E ADITIVO/SUPRESSÃO:  

1- Os valores do presente contrato não serão reajustados durante a vigência contratual, bem 

como em caso de prorrogação cuja culpa seja da CONTRATADA.  
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1.1- Havendo prorrogação contratual por culpa da CONTRATANTE, a Contratada poderá, 

através de requerimento específico, solicitar o devido reajuste dos preços contratados nos 

termos do § 7º do artigo 25 da Lei 14.133/21, tendo como referência eventual aumento da 

tabela base utilizada pares fins de apuração do valor estimado, relativo ao período entre a 

data da assinatura do contrato e a autorização do reajuste, descontando eventuais 

reequilíbrios de preço.  

1.2- Os valores de serviços ainda não executados, devidamente comprovada via laudo do 

fiscal contratual, poderão serem alterados exclusivamente nas hipóteses previstas nos artigos 

133 e 134, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

1.3- Em caso de solicitação de reequilíbrio do contrato, o mesmo deverá ser processado nos 

termos da alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei 14.133/21, sendo vedado pedidos em 

razão de aumento de folha de pagamento e de combustível ou quando estes decorrerem de 

atrasos na execução por culpa da CONTRATADA.  

1.4- Em decorrência do objeto contratual não será aplicado a repactuação.  

1.5- Os casos de aditamento ou supressão serão processados nos termos da alínea “b” do 

inciso I do artigo 124 c/c o artigo 125 todos da Lei 14.133/21 nos limites ali permitidos.  

  

XIII – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  

 

1 - Dos atos da administração pública, relativamente ao processo em epígrafe, cabe a 

interposição de recursos, bem como impugnação, os quais serão processados em 

consonância com o disposto no artigo 164 e 165 da Lei Federal n.14.133/21 e neste Edital.  

  

XIV – DOS RECURSOS FINANCEIROS:  

1 - As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Edital e seu Projeto serão 

cobertas pelas dotações vigentes no orçamento de 2024, classificada:  

451 – Infra Estrutura Urbana/Rural  

Projeto de Atividade: 1827  Pavimentação em Vias Publicas   

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações – Ficha 634 - Fonte 1700 e 1500 

 

XV – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA E GESTÃO DO CONTRATO:  

 

1- A fiscalização da obra, objeto deste edital, será efetuada pela servidora Amanda Lima 

Pimenta, ocupante do cargo de Superintendente de Obras do Municipio de Campina Verde e 

Engenheira Civil.  

2- A gestão do Contrato será da servidora Talita Ferreira Borges Lacerda, ocupante do de 

Secretaria de Obras do Municipio de Campina Verde e Engenheira Civil.  

.  

XVI – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS:  

1- Concluída a obra, procederá a Prefeitura, dentro do prazo de até 10 (dez) dias seguintes ao 

da entrega da comunicação que por escrito lhe fizer a CONTRATADA, a um exame minucioso 

da mesma a fim de recebê-la provisoriamente.  
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2- Após este recebimento e durante o prazo de observação de até 90 (noventa) dias, ficará a 

CONTRATADA obrigada a fazer às suas custas as reparações reclamadas em consequência 

de vícios de construção por ventura existentes.  

3- Findo o prazo de observação, a CONTRATADA solicitará por escrito a realização do exame 

para o recebimento definitivo, que a Prefeitura deverá efetuar no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, desde que aos serviços se apresentem em perfeitas condições de utilização.  

 

4- O recebimento da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades civis e outras 

inerentes.  

5- A garantia depositada para execução do contrato será liberada ou restituída, mediante a 

emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços, em consonância com as 

determinações previstas no presente Edital.  

  

XVII – DAS PENALIDADES  

1 - O descumprimento do disposto no contrato ou cometimento das faltas disposta no artigo 

155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação das sanções previstas no artigo 156 

da mesma Lei, observado a ampla defesa e contraditório, pela ordem, as seguintes 

penalidades:  

a) Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento 

do contrato com prazo de 3 (três) dias para manifestação e 5 (cinco) dias para 

regularização em cada fato ocorrido, conforme inciso I, do artigo 156.   

b) Aplicação da multa de até 10% do valor global do contrato em 

caso de descumprimento de regras do Edital e do futuro contrato, conforme 

inciso II, do artigo 156.  

c) Aplicação de multa em dobro no caso da alínea “b”, inciso II, 

do artigo 156 e  

rescisão automática do contrato;  

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo 

prazo de até 03 (três) anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas 

nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo.  

f) Caracterizado o atraso na assinatura do contrato, na 

disponibilização da garantia, na comprovação de vínculo de empregados, na 

nomeação do preposto, inclusive quando substituídos, na apresentação da 

matricula junto ao INSS ou no cumprimento do cronograma, fica estipulada 

cláusula penal no valor de 0,5% (zero virgula cinco) por dia de atraso, calculado 

sobre o valor total da respectiva obra objeto do contrato, limitado a 30%.  

g) Caracterizado descumprimento do cronograma, fica estipulada 

cláusula penal  

no valor de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor total da respectiva medição.  
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h) A Contratada fica obrigada a colocar no local da obra, placa de 

identificação dela nos moldes e padrões a serem definidos pela Divisão de 

Obras e Serviços Municipais da Prefeitura Municipal de Campina Verde, até o 

10º dia posterior à emissão da Ordem de Serviço, sob pena de multa diária no 

valor de R$ 1.000,00 (Hum mil Reais) da placa não colocada.  

i) A constatação de subcontratação sem anuência da Prefeitura sujeitará 

a contratada a  

multa de 3% do valor total do contrato, além da imediata rescisão com a subcontratada.  

1.1 - No caso da alínea “a”, caso aceitas as justificativas, tornar-se-á sem efeito a Advertência, 

comunicando a decisão por escrito para a contratada.  

2- O pagamento da cláusula penal não exime a contratada do seu dever de terminar a 

execução das obras a contento.  

 

3- O Município poderá exigir indenização suplementar, caso o descumprimento das obrigações 

da contratada cause prejuízos que excedam ao valor da multa ora prevista.  

4- A sanção de que trata a alínea „b”, “f”, “g”, “h” e “i” não poderá ser aplicada sem que seja 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 

157, da Lei Federal nº 14.133/2021  

5- As sanções das alíneas “c”, “d” e “e” não poderão ser aplicadas sem que seja aberto 

processo de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 

15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

6- A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Prefeito 

Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

7-A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 

aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO.  

  

XVIII – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

1- O Contrato conclusão através do presente processo licitatório poderá ser extinto  nas 

hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

2- A extinção poderá ocorrer na forma definidas no artigo 138, da Lei Federal nº 14.1333/2021, 

observando a obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer de forma unilateral 

ou consensual.  

3- Havendo a extinção por culta exclusiva da CONTRATANTE, esta deverá ressarcir o 

CONTRATADO de eventuais prejuízos devidamente comprovados, além de prover o 

pagamento dos serviços executados até a data da extinção.  

4- Ocorrendo a extinção por ato unilateral da CONTRANTE, além das sanções previstas no 

contrato e em lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 139, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

  

XIX – ESPECIFICAÇÕES GERAIS:  

1- A Comissão de Contratação Licitação (o agente de contratação) da Prefeitura Municipal de 

Campina Verde, reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, 

desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências da presente 

licitação, dispensar formalidades omitidas ou relevar irregularidades sanáveis.  
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2- Do futuro contrato constarão exclusivamente cláusulas e condições previstas no presente 

processo e na (s) proposta (s) da (s) licitante (s), as quais farão parte integrante do pacto, 

independente da transcrição inclusive da Minuta de Contrato em anexo.  

3- Fica estabelecido que o presente Edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um destes documentos, mesmo que não 

presente em outro, será considerado válido.  

4- A apresentação da proposta será considerada evidência de que a proponente examinou 

suficientemente o Edital e seus anexos, obteve as informações suficientes sobre qualquer 

ponto duvidoso e considera que os prazos disponíveis lhe permitiram elaborar uma proposta 

completa e satisfatória.  

5- A fiscalização por parte da Prefeitura não eximirá a licitante das responsabilidades previstas 

no Código Civil e dos danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou 

de prepostos.  

 

6- Não será permitida a participação de consórcios de firmas para apresentação de proposta 

na presente licitação.  

7- O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá, mediante anuência prévia da Prefeitura Municipal, subcontratar serviços.   

8- O subcontratado na forma prevista no item anterior, será responsável solidário com todas as 

regras estabelecidas neste Edital e no contrato.  

9- A CONTRATADA manterá, na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes de 

trabalho, correndo, às suas próprias e exclusivas expensas, quaisquer despesas não 

eventualmente cobertas pela respectiva apólice.  

10- Correrão, por exclusiva conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as 

consequências que advierem de:  

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de 

seus empregados e  

prepostos.  

b) Imperfeição ou insegurança nos serviços.  

c) Falta de solidez dos serviços executados, mesmo verificada após o 

término do contrato.  

d) Furto, perda, roubo, deterioração ou avaria dos maquinários, 

equipamentos e materiais  

usados na execução dos serviços.  

e) Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo 

que se referir aos  

serviços.  

f) Acidentes de quaisquer naturezas com as máquinas, equipamentos, 

aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução dos serviços ou em 

decorrência deles, devendo a CONTRATADA obedecer às normas de saúde e 

segurança de seus trabalhadores, especialmente as consignadas na Consolidação 
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das Leis do Trabalho, na Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho e na NR 18, 

além de outras disposições acerca da matéria.  

g) Infiltrações de qualquer espécie ou natureza.  

h) Prejuízos causados a propriedades de terceiros.  

i) A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente 

vigilância sobre os serviços executados, bem como sobre os equipamentos e 

materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que 

eventualmente venham a ocorrer até a Aceitação Definitiva dos Serviços.  

    j). Ocorrendo incêndio ou qualquer outro sinistro nos serviços, que venha 

a atingir serviços a cargo da CONTRATADA, terá esta, independentemente da 

cobertura de seguro, um prazo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da notificação da 

Prefeitura, para dar início à reparação das partes atingidas.  

k) A CONTRATADA é responsável pela conservação dos 

serviços executados, até a aceitação definitiva dos serviços.  

l) A CONTRATADA, nos primeiros 10 (dez) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato, assumirá a Responsabilidade Técnica pela execução 

dos serviços perante o CREA/CAU e demais órgãos competentes. O 

cumprimento desta obrigação é condição para a liberação dos pagamentos.  

m) A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade da obra, 

materiais e serviços executados/fornecidos para esta finalidade, inclusive pela 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto Contratado.  

n) A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso dos servidores 

dos órgãos ou entidades públicas Contratantes, bem como dos órgãos de 

controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis.  

11 - Além das obrigações acima previstas, a empresa a ser CONTRATADA, também terá as 

seguintes obrigações:  

I- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste contrato, 

de modo a conduzi-lo eficientemente, nos prazos previstos;  

II - Dispor de mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços, bem 

como os equipamentos de proteção individual (EPIs);  

III - Fornecer todos os materiais, inclusive os equipamentos, máquinas e 

ferramentas necessárias à execução do objeto contratual, nos moldes estabelecidos 

no Edital e seus anexos;  

IV - Transportar, carregar e descarregar os materiais, equipamentos, máquinas e 

ferramentas;  

V- Receber, conferir, armazenar e proteger todos os materiais, equipamentos, 

máquinas e ferramentas;  
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VI - Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte os serviços objeto 

deste, desde que se verifiquem defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos 

serviços ou dos materiais empregados;  

VII - Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas vigentes, em estrita 

observância às legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou 

determinações da fiscalização, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de 

modo a formar junto ao público, uma boa imagem da CONTRATADA e da Prefeitura;  

VIII - Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço observe os regulamentos 

disciplinares de segurança e higiene (conforme regras do Ministério do Trabalho), 

mantendo o local do trabalho sempre limpo e organizado, de forma a permitir o perfeito 

andamento dos serviços.  

IX – Permitir livre acesso dos servidores dos órgãos e ou entidades públicas 

contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos 

e registros contábeis.  

X – A Contratada se responsabilizará pela qualidade da obra, materiais e 

serviços executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequação, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 

contratado.  

12 - Os signatários deste instrumento, por força da Lei Federal nº 13.709/2018, dão ciência da 

utilização de dados para fins de transparência e publicidade exigidas em lei.  

  

– DOS ANEXOS:  

 

1 - São anexos do presente Edital:  

ANEXO I – PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS DOCUMENTAÇÕES  

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA  

ANEXO IV – MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO  

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  

 

ANEXO VI – TERMO DE REFERENCIA 

APENDICE DO ANEXO VI- ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA  

 

  

XX – DO FORO:  

1 - Fica eleito o Foro desta Comarca de Campina Verde/MG, com exclusão de outro 

qualquer, para dirimir as questões por ventura oriundas deste certame e do futuro contrato, 

que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do código civil.  
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Para conhecimento do público, expede-se o aviso presente Edital que é, publicado no 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, NO DIARIO OFICIAL DA UNIÃO e site da Prefeitura 

www.campinaverde.mg.gov.br.   

Campina Verde, 05 de Abril de 2024 

  

Helder Paulo Carneiro 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I       

 CONCORRENCIA PUBLICA N° 03/2024  
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PROJETO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DISPONIBILIZADOS NO SITE  

a) Planilha orçamentária;  

b) Quadro de Composição do BDI;  

c) Cronograma Físico-Financeiro;  

d) Projeto;  

e) Memorial descritivo e memória de cálculo;  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

ANEXO II                 
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 CONCORRENCIA PUBLICA N° 03/2024  

  

MINUTA DE CONTRATO  

  

CONTRATO:  Nº   __/2024  

PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 0014047/2024  

CONCORRENCIA PUBLCIA: Nº 03/2024  

CONTRATANTE:  MUNICIPIO DE CAMPINA 

VERDE/MG CONTRATADA:   

OBJETO: ................................................  

VALOR GLOBAL: R$  

VIGENCIA: 0 (_____) MESES  

  

 Aos ......... dias do mês de .............. do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), nesta cidade 

de ................, no Estado do Minas Gerais, no Gabinete do Sr. Prefeito Municipal, na presença 

de duas testemunhas no final assinadas, compareceram as partes, de um lado a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ................, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

nesta cidade de ................, no Estado de Minas Gerais, à Rua ............., n.º ............. – Centro, 

inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º .................., neste ato legalmente representada pelo seu 

Prefeito Municipal, o SR. ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, residente e 

domiciliado nesta cidade de ................, a Rua/Avenida ....................................., n.º …... – 

Bairro ......................., portador do R.G. n.º ........................ e do C.P.F. n.º ......................., daqui 

por diante denominada simplesmente “CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 

___________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede  na 

Rua _____________, nº _______, Cidade de __________________, Estado de São Paulo, 

inscrita no C.N.P.J. sob nº __________________ e, Inscrição Municipal nº ______________ 

neste ato representada pelo Sr.______________, portador do R.G. nº ________________, 

inscrito no CPF-MF nº ________________, residente e domiciliado na Rua 

_________________, nº _____________, na Cidade de ___________________, Estado de 

São Paulo, a seguir denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021, em face da classificação das propostas apresentada na CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 03/2024, de ...... de .........de 2024, levado a efeito através do PROCESSO 

LICITATÓRIO N.º 0014047/2024, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial da 

União e no Diario do Municipio, resolvem observadas as condições do Edital que rege a 

Concorrência e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.  

  

Cláusula Primeira – OBJETO  

  

Constitui objeto do presente Contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE 

ACESSIBILIDADE, SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS 

URBANAS DO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE, ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE 

Nº 948007/2023, PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 

2690.1089.092-54/2023, CONFORME PROJETO EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, RELATORIO 

FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO COM EDITAL E SEUS ANEXOS, em regime de 

empreitada global com fornecimento de materiais e mão de obra.  
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§ 1º A obra contratada deverá ser executada de acordo com o projeto (Anexo I do Edital), 

conforme a planilha de quantidades e preços oferecida pela contratada, o cronograma físico-

financeiro e os projetos que fazem parte integrante deste Contrato independentemente de sua 

transcrição, e ainda de acordo com as normas técnicas da ABNT, normas de segurança e 

higiene, bem como especificações e determinações da solicitante, bem como do Termo de 

Contrato de Repasse 955322/2023, demais documentos integrantes do Edital, anexos e do 

presente contrato 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a) O Termo de Referência;  

b) O Edital da Licitação;  

c) A Proposta do contratado;  

         d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

 O regime de execução é o de empreitada global por preço global.  

  

 O valor total da obra é de   R$___(_________), sendo o valor de R$____________ 

(_______________) de responsabilidade do Termo de Repasse nº 955322/2023 e R$ 

_____________(__________) Contrapartida do Municipio.  

  

§ 2º Comprovando a necessidade o objeto do presente contrato poderá ser aditado ou 

suprimido até os limites previstos no artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Cláusula Segunda – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E 

PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA   

  

O prazo para execução da obra será de 3 (três) meses, contados da data definida na ordem de 

serviço, podendo ser prorrogado mediante justificativa plausível, aprovada pelo fiscal e pelo 

gestor do contrato, observando que em constatando culpa do contratado deverá ser aplicado o 

dispostos no p.único do artigo 111 da Lei Federal 14.133/2021.  

  

§ 1º A vigência do presente contrato será de até 12 (doze) meses a partir da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado mediante justificativa plausível, aprovada pelo fiscal e pelo 

gestor do contrato, observando que em constatando culpa do contratado deverá ser aplicado o 

dispostos no p.único do artigo 111 da Lei Federal 14.133/2021.  

  

§ 2º Nos termos do § 3º do artigo 8º, combinado com o inciso X, § 1º, artigo 18, ambos da Lei 

Federal nº 14.1333/2021, o presente contrato tem como gestor contratual o Sr____________, 

ocupante do cargo  de ...................... da CONTRATANTE.  

  

§3º A fiscalização do contrato será efetuado pelo senhor, ____________ , ____________, 

ocupante do cargo  de .................. da CONTRATANTE o qual procederá com o 

acompanhamento da execução contratual nos termos do artigo 117, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

  

§4º Ordem de Início de Serviço (OIS) será emitida pela Prefeitura, devendo dar início a 

execução da obra no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento desta.  

  

§ 5º A CONTRATADA, após a emissão da ordem de serviço e antes do início da execução da 

obra, deverá informar por escritos dados do preposto, para representa-la na execução 
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contratual e que inclusive deve mantê-lo na obra, conforme exigência do artigo 118, da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 6º No mesmo prazo definido no parágrafo anterior a CONTRATADA deverá apresentar a 

relação e comprovante de vinculo dos empregados que irão laborar na obra, indicar o 

preposto, bem como a abertura de matrícula dos serviços junto ao INSS.   

§ 7º Em havendo terceirização da mão de obra, obrigatoriamente, no mesmo prazo do subitem 

anterior deverá apresentar o contrato assinado entre as partes.  

  

§ 8º O não cumprimento dos parágrafos anteriores sujeitará a aplicação das penalidades 

previstas no edital, inclusive multa por atraso.  

  

Cláusula Terceira – VALOR CONTRATUAL E DA GARANTIA  

  

Pela execução da obra a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 

R$____________ (____________), o qual poderá ser aditado ou suprimido somente mediante 

justificativa plausível, que atenda as exigências dos artigos 124 a 136, da Lei Federal nº 

14.133/2021, no que for aplicável.  

  

§ 1º Eventuais aditivos, além de respeitarem os percentuais máximos previstos no artigo 125, 

caput, da lei Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 2º Em ocorrendo supressão unilateral deverá ser observado o disposto no artigo 129 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 3º No prazo de até 05 (cinco) dias uteis após a assinatura deste contrato, deverá a 

CONTRATADA oferecer garantia para a execução da obra que constitui o objeto da presente 

licitação, cujo prazo de vigência seja igual a vigência contratual, em quaisquer das 

modalidades previstas no § 1º, do artigo 96, da Lei Federal n.º 14.133/21, no valor de 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do contrato (artigo 98), acrescida de valores em caso de 

desconto superior a 15% do valor estipulado.  

  

§ 4º A não apresentação da garantia implicará em descumprimento contratual, ficando sujeito 

a aplicação das penalidades previstas no edital, inclusive de multa.  

  

§ 5º A posterior celebração de eventual Termo de Aditamento maior que 5% do valor inicial do 

Contrato, de prorrogação ou de correção contratual será objeto de reforço da garantia, nos 

termos da Lei, o qual deverá ser apresentado no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias uteis 

sendo que a não apresentação ensejará as penalidades previstas no parágrafo anterior.  

  

Cláusula Quarta – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

Será efetuado medições conforme consta no Cronograma Físico Financeiro que compõe o 

Projeto(Anexo I).  

  

§ 1º O pagamento será realizado conforme medição, aprovada pelo fiscal da obra, mediante 

emissão de nota fiscal, respeitando o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, 

conforme dispõe o artigo 92, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a 

obrigatoriedade de a detentora discriminar a retenções nos termos da Instrução Normativa 

RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26/06/2023”;  
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 § 2º Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que 

efetivamente o serviço tenha sido executado.  

  

§ 3º O pagamento de cada fatura apresentada, acompanhada da devida medição, somente 

será efetuado mediante a apresentação de cópias reprográficas das guias de recolhimento de 

todos os encargos sociais referentes ao período de realização dos serviços dos colaboradores 

da empresa alocados para a execução da mesma.  

  

  § 4º A não apresentação dos citados comprovantes assegurará à Prefeitura Municipal o 

direito de sustar o pagamento devido, até a solução da pendência  

  

 § 5º O pagamento será efetuado na modalidade de Transferência Bancária.  

 

§ 6º A nota fiscal/fatura, deverá discriminar a Concorrência Pública nº 03/2024, o número do 

Contrato firmado com a Prefeitura, Contrato de Repasse nº 948007/2023, sob pena de ser 

recusada.  

  

  § 7º A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à Contratada e seu vencimento 

ocorrerá em igual período acima.   

  

§ 8º Em caso de atraso de pagamento não haverá acréscimos de juros e multas.  

  

§ 9 O pagamento da última medição ficará condicionado a apresentação da CND da matrícula 

da obra.  

  

Cláusula Quinta – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, REEQUILÍBRIO, 

REPACTUAÇÃO E ADITIVO/SUPRESSÃO  

  

Os valores do presente contrato não serão reajustados durante a vigência contratual, bem 

como em caso de prorrogação cuja culpa seja da CONTRATADA.  

  

§ 1º Havendo prorrogação contratual por culpa da CONTRATANTE, a Contratada poderá, 

através de requerimento específico, solicitar o devido reajuste dos preços contratados nos 

termos do § 7º do artigo 25 da Lei 14.133/2021, tendo como referência a correção pelo índice 

do INPC/IBGE relativo ao período entre a data da assinatura do contrato e a autorização do 

reajuste, descontando eventuais reequilíbrios de preço  

  

§ 2º Os valores de serviços ainda não executados, devidamente comprovada via laudo do 

fiscal contratual, poderão alterados exclusivamente nas hipóteses previstas nos artigos 133 e 

134, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 3º Em caso de solicitação de reequilíbrio do contrato, o mesmo deverá ser processado nos 

termos da alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei 14.133/21, sendo vedado pedidos em 

razão de aumento de folha de pagamento e de combustível ou quando estes decorrerem de 

atrasos na execução por culpa da CONTRATADA.  

  

§ 4º Em decorrência do objeto contratual não será aplicado a repactuação.  

  

§ 5º Os casos de aditamento ou supressão serão processados nos termos da alínea “b” do 

inciso I do artigo 124 c/c o artigo 125 todos da Lei 14.133/21 nos limites ali permitidos.  
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Cláusula Sexta – RECURSO FINANCEIRO  

  

As despesas decorrentes do presente onerarão as rubricas orçamentarias do Orçamento 

Programa do Município de Campina Verde abaixo:  

  

451 – Infra Estrutura Urbana/Rural  

Projeto de Atividade: 1827  Pavimentação em Vias Publicas   

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações – Ficha 634 - Fonte 1700 e 1500 

 

Cláusula Sétima – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

  

 Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto desse Contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados.  

  

§ 1º Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

  

a) Efetuar o pagamento ajustado,  

 

b) Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do Contrato, 

fornecendo todos os documentos e informações necessárias, inclusive materiais.  

  

c) Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no  

curso de execução do objeto, fixando prazo para sua correção.  

  

d) Fiscalizar o fiel cumprimento das disposições de execução contratual firmadas neste 

instrumento, daquelas fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente, 

através do Diretor de Divisão de Educação, não eximindo a licitante de total 

responsabilidade quanto a execução dos mesmos;  

  

§ 2º – Constituem obrigações da CONTRATADA:  

  

a) Executar o objeto de acordo com as condições definidas no Processo 

Licitatório nº 0014047 /2024, em especial o projeto;  

  

b) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, se obrigando a refaze-los, 

caso se  

comprove a má qualidade, ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade, sem 

nenhum ônus para a Contratante.  

  

c) Fornecer nota fiscal/fatura, no termo da lei;  

  

d) Substituir, de imediato, as suas expensas, o objeto do contrato que não se 

adequar as  

especificações constantes deste contrato, no prazo a ser determinado pelo CONTRATANTE;  

  

e) Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto, não excluindo 
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ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE, correndo por sua exclusiva conta as consequências que advierem de:  

  

I - Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus 

empregados e prepostos.  

  

II - Imperfeição ou insegurança nos serviços.  

  

III - Falta de solidez dos serviços executados, mesmo verificada após o término 

do contrato.  

  

IV - Furto, perda, roubo, deterioração ou avaria dos maquinários, equipamentos e 

materiais usados na execução dos serviços.  

  

V - Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se 

referir aos serviços.  

  

VI - Acidentes de quaisquer naturezas com as máquinas, equipamentos, 

aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução dos serviços ou em 

decorrência deles, devendo a CONTRATADA obedecer às normas de saúde e segurança de 

seus trabalhadores, especialmente as consignadas na Consolidação das Leis do Trabalho, na 

Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho e na NR 18, além de outras disposições acerca 

da matéria.  

  

VII - Infiltrações de qualquer espécie ou natureza.  

  

VIII - Prejuízos causados a propriedades de terceiros.  

  

f) cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela CONTRATANTE;  

  

g) A CONTRATADA manterá, na forma da lei, seguro total obrigatório contra 

acidentes de trabalho, correndo, às suas próprias e exclusivas expensas, quaisquer despesas 

não eventualmente cobertas pela respectiva apólice, bem como se responsabilizar por todas 

as providencias e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em 

virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em 

dependências da Prefeitura.  

  

h) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por  

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

  

i) Comunicar à Administração no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

ocorrência  

anormal ou acidente que implique na prestação dos serviços.  

  

j) O não cumprimento de quaisquer obrigações pelo (a) Contratado (a) não 

transfere à Administração a responsabilidade do respectivo ônus.   

  

k) responder pelo pagamento dos salários devidos pelo pessoal utilizado e 

atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como todas as 
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despesas decorrentes da execução do presente Contrato, isentado expressamente a 

CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades por estes encargos;  

  

l) apresentar sempre que solicitados, durante a execução do Contrato, 

documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às condições 

assumidas no presente Contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributários, fiscais e comerciais, nos termos do inciso XVI, do artigo 92 e artigo 121, ambos da 

Lei Federal nº  

14.133/2021;  

  

m) responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato, conforme 

artigo 119 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.   

  

n) A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre 

os serviços executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total 

responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a 

Aceitação Definitiva dos Serviços.  

  

o) Ocorrendo incêndio ou qualquer outro sinistro nos serviços, que venha à 

atingir serviços a cargo da CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura de 

seguro, um prazo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da notificação da Prefeitura, para dar 

início à reparação das partes atingidas.  

  

p) A CONTRATADA é responsável pela conservação dos serviços executados, 

até a aceitação definitiva dos serviços.  

  

q) A CONTRATADA, nos primeiros 10 (dez) dias corridos, a contar da assinatura 

do contrato, assumirá a Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços perante o 

CREA/CAU e demais órgãos competentes. O cumprimento desta obrigação é condição para a 

liberação dos pagamentos.  

  

r) Além das obrigações acima previstas, a empresa a ser CONTRATADA, 

também terá as seguintes obrigações:  

  

I - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste 

contrato, de modo a conduzi-lo eficientemente, nos prazos previstos.  

 

II - Dispor de mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços, bem 

como os equipamentos de proteção individual (EPIs).  

  

III - Fornecer todos os materiais, inclusive os equipamentos, máquinas e 

ferramentas necessárias à execução do objeto contratual, nos moldes estabelecidos no Edital 

e seus anexos;  

  

IV - Transportar, carregar e descarregar os materiais, equipamentos, máquinas e 

ferramentas.  

  

V - Receber, conferir, armazenar e proteger todos os materiais, equipamentos, 

máquinas e ferramentas.  
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VI - Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte os serviços objeto 

deste, desde que se verifiquem defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços 

ou dos materiais empregados;  

  

VII - Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas vigentes, em estrita 

observância às legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou 

determinações da fiscalização, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a 

formar junto ao público, uma boa imagem da CONTRATADA e da Prefeitura.  

  

VIII - Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço observe os regulamentos 

disciplinares de segurança e higiene (conforme regras do Ministério do Trabalho), mantendo o 

local do trabalho sempre limpo e organizado, de forma a permitir o perfeito andamento dos 

serviços.  

  

IX – Permitir livre acesso dos servidores dos órgãos e ou entidades públicas 

contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e 

registros contábeis.  

X – A Contratada se responsabilizará pela qualidade da obra, materiais e 

serviços executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequação, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.  

  

Cláusula Oitava – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS 

SERVIÇOS:  

  
Concluída a obra, procederá a Prefeitura, dentro do prazo de 10 (dez) dias seguintes ao da 

entrega da comunicação que por escrito lhe fizer a CONTRATADA, a um exame minucioso da 

mesma a fim de recebê-la provisoriamente.  

  

§ 1º Após este recebimento e durante o prazo de observação de 90 (noventa) dias, ficará a 

CONTRATADA obrigada a fazer às suas custas as reparações reclamadas em consequência 

de vícios de construção por ventura existentes.  

  

§ 2º Findo o prazo de observação, a CONTRATADA solicitará por escrito a realização do 

exame para o recebimento definitivo, que a Prefeitura deverá efetuar no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, desde que aos serviços se apresentem em perfeitas condições de utilização.  

  

§ 3º O recebimento da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades civis e outras 

inerentes.  

  

§ 4º A garantia depositada para execução do contrato será liberada ou restituída, mediante a 

emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços, em consonância com as 

determinações previstas no presente Edital.  

 

Cláusula Nona - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  

  
O descumprimento do disposto no contrato ou cometimento das faltas disposta no artigo 155, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação das sanções previstas no artigo 156 da 

mesma Lei, observado a ampla defesa e contraditório, pela ordem, as seguintes penalidades:  
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a) Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento do contrato com 

prazo de 3 (três) dias para manifestação e 5 (cinco) dias para regularização em cada fato 

ocorrido, conforme inciso I, do artigo 156.   

  

b) Aplicação da multa de até 10% do valor global do contrato em caso de 

descumprimento de regras do Edital e do futuro contrato, conforme inciso II, do artigo 156.  

  

c) Aplicação de multa em dobro no caso da alínea “b”, inciso II, do artigo 156 e  

rescisão automática do contrato;  

  

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 

(três) anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155;  

  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo.  

f) Caracterizado o atraso na assinatura do contrato, na disponibilização da 

garantia, na comprovação de vínculo de empregados, na nomeação do preposto, inclusive 

quando substituídos, na apresentação da matrícula junto ao INSS ou no cumprimento do 

cronograma, fica estipulada cláusula penal no valor de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia 

de atraso, calculado sobre o valor total da respectiva obra objeto do contrato, limitado a 30%.  

g) Caracterizado descumprimento do cronograma, fica estipulada cláusula penal 

no valor  

de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor total da respectiva medição.  

h) A Contratada fica obrigada a colocar no local de cada obra, placa (s) de 

identificação dela nos moldes e padrões a serem definidos pela Prefeitura Municipal de 

Campina Verde/MG, até o 10º dia posterior à emissão da Ordem de Início dos Serviços, sob 

pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) da placa não colocada.  

  

i) A constatação de subcontratação sem anuência da Prefeitura sujeitará a 

contratada a multa de 3% (três por cento) do valor total do contrato, além da imediata rescisão 

com a subcontratada.  

  

§ 1º No caso da alínea “a”, caso aceitas as justificativas, tornar-se-á sem efeito a Advertência, 

comunicando a decisão por escrito para a contratada.  

  

§ 2º O pagamento da cláusula penal não exime a contratada do seu dever de terminar a 

execução das obras a contento.  

  

§ 3º O Município poderá exigir indenização suplementar, caso o descumprimento das 

obrigações da contratada cause prejuízos que excedam ao valor da multa ora prevista.  

  

§ 4º A sanção de que trata a alínea „b”,“f”,“g, “h”, “i” não poderá ser aplicada sem que seja 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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§ 5º As sanções das alíneas “c”, “d” e “e” não poderão ser aplicadas sem que seja aberto 

processo de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 

15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 6º A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Prefeito 

Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

§ 7º A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 

aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO.  

   

Cláusula Décima – Da Extinção do Contrato 

  

 O presente Contrato poderá ser extinto  nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

  

 § 1º A extinção poderá ocorrer na forma definidas no artigo 138, da Lei Federal nº 

14.133/2021, observando a obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer de 

forma unilateral ou consensual.  

  

 § 2º havendo a extinção por culta exclusiva da CONTRATANTE, esta deverá ressarcir o 

CONTRATADO de eventuais prejuízos devidamente comprovados, além de prover o 

pagamento dos serviços executados até a data da extinção.  

  

 § 3º Ocorrendo a extinção por ato unilateral da CONTRANTE, além das sanções previstas no 

contrato e em lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 139, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

  

Cláusula Décima Primeira – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ORIGEM   
  

O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, 

pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta legislação.  

  

 PARÁGRAFO ÚNICO – O contrato tem por origem o Processo Licitatório nº 0014047/2024, 

Concorrência Pública 03/2024, sendo que o mesmo passa a ser parte integrante deste, 

inclusive a proposta do CONTRATADO.  

  

Cláusula Décima Segunda – DA ELEIÇÃO DO FORO  

  
Fica eleito o foro da Comarca de Campina Verde/MG para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente Contrato, excluindo-se quaisquer outro por mais privilegiado que seja.  

  

Cláusula Décima Terceira – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

 Para atendimento dos objetivos deste Contrato, a CONTRATADA não poderá subcontratar 

outras empresas, sem que haja prévia anuência da CONTRATANTE, nos termos do artigo 

122, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

 § 1º Em qualquer caso, a CONTRATADA assume, para todos os efeitos de direito, a 

responsabilidade direta e integral pela execução dos serviços.  
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 § 2º Eventuais divergências nas especificações contidas nesta avença deverão ser resolvidas 

pela CONTRATANTE, a seu critério, em conformidade com a legislação vigente, ressalvada 

indenização por eventuais perdas e danos.  

  

 § 3º Fica estabelecido que o presente Edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um destes documentos, mesmo que não 

presente em outro, será considerado válido.  

  

 § 4º A fiscalização por parte da Prefeitura não eximirá a licitante das responsabilidades 

previstas no Código Civil e dos danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus 

funcionários ou de prepostos.  

  

§ 5º O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá, mediante anuência prévia da Prefeitura Municipal, subcontratar serviços.   

  

§ 6º O subcontratado na forma prevista no item anterior, será responsável solidário com todas 

as regras estabelecidas neste Edital e no contrato  

  

 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 

3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 

abaixo.  

  

                                                                       ....................., __ de ________ de  2024.  

 

PREFEITO MUNICIPAL  

Contratante   

  

_______________________ 

CONTRATADA  

Testemunhas:  

  

1-                                      2-  

________________________                         ________________________  

Nome:                                                                             Nome: 

CPF:                                                                                CPF:     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III                  
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CONCORRENCIA PUBLICA N° 03/2024  

PROCESSO 0014047/2024 

  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

  

  

PROPOSTA DE PREÇOS  

  

Ao  

Município de Campina Verde/MG  

  

1. Dados da Licitante:  

Proponente:   

CNPJ:   

I.E:  

Endereço:                                                                                            Bairro:  Cidade:     

CEP:                                             FONE:                                           FAX:  

E-mail institucional:   

  

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE, 

ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, PROPOSTA TRANSFEREGOV 

Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 2690.1089.092-54/2023, CONFORME PROJETO EXECUTIVO, 

PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, MEMORIAL 

DESCRITIVO, RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO COM EDITAL E SEUS 

ANEXOS.  

  

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:  

  

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS   VALOR   

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS 

PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE, 

ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, 

PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 

2690.1089.092-54/2023, CONFORME PROJETO 

EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA 

FISICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, 

RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO COM 

EDITAL E SEUS ANEXOS 

R$   
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2-Valor Global: R$ _______ (______________________)  

  

3- LOCAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: BAIRRO GILMA TEIXEIRA  

  

4- FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento ocorrerá conforme medição a serem realizadas 

previstas no cronograma físico/financeiro aprovada pelo fiscal da obra, mediante emissão 

de nota fiscal, respeitado o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação.  

  

5- INTITUIÇÃO FINANCEIRA:  

B

a

n

c

o:    Agência:     

  

  

  

6 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data estipulada para a abertura do presente certame  

 

7- Esta proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas, tais com: mão-deobra 

(inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e 

demais encargos necessários à perfeita execução de toda a obra;   

 

  

7- DADOS DO RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:   

  

Nome completo:_____________________________  

R.G nº:____________________________________  

C.P.F nº:___________________________________  

Nacionalidade:_______________________________  

Cargo/ função:_______________________________  

Estado civil:_________________________________  

Endereço completo:___________________________  

  

  

  

  

__________, ____de ________ de 2024.  

  

  

Assinatura do representante legal da empresa RG  

  

  

ANEXO IV                 

                                     CONCORRENCIA PUBLICA Nº 03/2024  

PROCESSO 0014047/2024 
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MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  

  

  

  

 Pelo presente instrumento particular de Procuração e pela melhor forma de direito, a 

___________________________________ (Razão social da Empresa), com sede 

________________________________ (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF 

sob nº _________________ e Inscrição Estadual sob nº ___________________, neste ato, 

representada por seu sócio-gerente Sr (a) ____________________, portador (a) da cédula de 

identidade RG nº ____________________, e CPF nº ___________________, nomeia e 

constitui seu representante o (a) senhor (a) ___________________________, portador (a) da 

cédula de identidade RG nº _________________ e CPF nº __________________, a quem 

confere poderes para representar a empresa outorgante na CONCORRENCIA PUBLICA Nº 

02/2024, instaurado pela Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG para firmar declarações e 

atas,  interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais  atos 

pertinentes ao certame acima indicado.  

  

  

__________, ____de ________ de   2024.  

  

  

Assinatura do representante legal da empresa RG  

  

  

  

  

  

  

*ENTREGAR FORA DO ENVELOPE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  

  

 

 

  

ANEXO V                 

CONCORRENCIA PUBLICA Nº 03/2024  

PROCESSO 0014047/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

  
EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA Nº 03/2024  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº .0014047/2024.  

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

A Comissão (Agente de Contratação)  

Município de Campina Verde/MG  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

  

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/14, CONFORME DOCUMENTO ANEXO, bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.   

(*) Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno 

porte e emocionar em qual se enquadra.  

  

-Declaramos, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação 

constantes no edital referente a Concorrência Pública nº 03/2024, inclusive quanto a 

autenticidade do documento apresentados, bem como autenticação via certificado digital dos 

documentos quando necessários.  

  

· Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade.  

  

· Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

  

· Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

  

- Declaramos, para todos os fins de direito, que verificamos atentamente e 

compreendemos as condições e as disposições contidas no Edital e seus anexos e 

manifestamos nosso acordo com as mesmas  

  

· Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão Público, ou de sociedade de economia mista;  

  

· Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

  

· Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato.  

- Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução da obra licitada, 

respeitando as normas vigentes à mesma;  



                                                           

CNPJ 18.457.291/001-07 

Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 

 

 

- Declaramos que acataremos todas as exigências da Contratante relativamente ao 

objeto desta licitação, bem como de quem for designado para efetuar a fiscalização e ou 

controle de qualidade na citada execução;  

- Declaramos que temos pleno conhecimento das condições estabelecidas no presente 

Edital e que se sujeita às mesmas, estando de pleno acordo com elas;  

- Declaramos que temos pleno conhecimento das condições dos locais onde as obras 

serão executadas;  

- Declaramos que no caso de ser contratada se responsabilizará por eventuais prejuízos 

causados à terceiros, inclusive à Municipalidade, desde que por sua culpa;  

- Declaramos que atenderá o local da obra e as adjacências completamente sinalizados, 

de acordo com as exigências da Prefeitura Municipal de Campina Verde;  

- Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de todas as 

normas e exigências que se fizerem necessárias para o desempenho dos trabalhos ora 

licitados;  

- Declaramos que se obrigamos a manter durante toda a execução do contrato, sob 

pena de rescisão unilateral, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;  

- Declaramos que observaremos as normas de segurança e saúde no trabalho, 

constantes da Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do 

Trabalho, especialmente as previstas na NR 18, e de outras disposições acerca da matéria,  

- · Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, encaminhar 

contrato assinado para o seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: ( )  

Cidade: ............ Bairro.............. Rua:............ n° ............. CEP.............  

 

Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Departamento de Licitações deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos  

  

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 

referente ao concorrência pública N.º 03/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento 

das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.  

..............................., ........, ................................... de   2024.  

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo)  

  

*ENTREGAR FORA DO ENVELOPE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO   
ANEXO VI   

TERMO DE REFERÊNCIA - TR  

 

  Requerente: Munícipio de Campina Verde/ MG  
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1- OBJETO:  

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO 

DE CAMPINA VERDE, ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, 

PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 2690.1089.092-54/2023, 

CONFORME PROJETO EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FISICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO 

COM EDITAL E SEUS ANEXOS 

1.2- Garantia dos serviços  

1.2.1-O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)  

  

2- GESTÃO DO CONTRATO  

 

2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

2.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

2.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros.  

2.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

Rotinas de Fiscalização  

 

2.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 22, VI);  

2.7  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º, e Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 22, II);  
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2.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

Federal nº 11.246/2022, art. 22, III);  

2.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Federal nº 

11.246/2022, art. 22, IV);  

2.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 22, V);  

  

2.11  O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 22, VII).   

2.12  A fiscalização dos contratos deve avaliar constantemente, mediante documento 

elaborado pela Secretaria Municipal de Obras para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos.  

2.13  Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

2.14  O fiscal do contrato deverá apresentar ao representante da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada.  

2.15  O representante deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada.  

2.16 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador.  

2.17 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

2.18 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada.  

2.19 O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

2.20 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
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comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos na Lei nº 14.133/2021. (IN 05/17 - art. 62)  

2.21 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017)  

2.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

2.23 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 

2024.  

2.24 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato.  

2.25 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Federal nº 

11.246/2022, art. 23, IV).  

2.26 A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levandose em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  

2.27 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal 

da empresa. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

Gestor de contrato  

 

2.27-O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 21, IV).  
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2.28-O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

Federal nº 11.246/2022, art. 21, II).  

2.29-O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 21, III).  

2.30-O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Federal nº 

11.246/2022, art. 21, VIII).  

2.31-O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 21, X).  

2.31.1O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Federal nº 11.246/2022, art. 

21, VI).  

2.31.2-O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

3-CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

3.1A avaliação da execução do objeto será feito pela Secretaria Municipal de Obras para 

aferição da qualidade e quantidade da prestação dos serviços.  

3.2Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

3.2.1-não produzir os resultados acordados,  

3.2.2-deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

3.3.3-deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

Recebimento  

 

3.4-Os serviços serão recebidos, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, “a” , 

da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto Federal nº 11.246/2022).  
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3.5-O prazo será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

3.6-Para efeito de recebimento dos serviços, ao final de cada período mensal:  

3.7-o fiscal do contrato deverá apuraro resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato;  

3.8-O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

3.9-A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021)  

3.10-Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

3.11- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

3.12- Os serviços serão recebidos definitivamente pela Secretaria Municipal de Obras, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

3.13-Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto Federal nº 

11.246/2022).  

3.14-. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções;  

3.14.1. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

3.14.2Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

3.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

3.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

3.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

 

Liquidação  

 

3.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,  

3.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.  

3.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

3.20.1. o prazo de validade;  

3.20.2. a data da emissão;  

3.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

3.20.4. o período respectivo de execução do contrato;  

3..20.5. o valor a pagar; e  

3.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

3.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante;  

3.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

3.23. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante.  

3.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

  

Forma de pagamento  

3.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo Contratado.  
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3.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

3.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

3.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

3.28 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

4- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma Presencial, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO.  

 .  

5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

5.1O custo estimado total da contratação é 294.379,05 (duzentos e noventa e quarto mil 

trezentos e setenta e nove reais e cinco centavos), sendo  R$ 238.856,00 (duzentos e trinta e 

oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais ) a titulo de repasse do Convênio nº 948007/2023 e 

R$ 55.523,05 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte três reais, cinco centavos) a titulo de 

contratapartida do municipio 

 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:   

451 – Infra Estrutura Urbana/Rural  

Projeto de Atividade: 1827  Pavimentação em Vias Publicas   

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações – Ficha 634 - Fonte 1700 e 1500 

  

                                                

                                                                           Campina Verde, 02 de abril de 2024 

  

Talita Ferreira Borges Lacerda  

Secretária Municipal de Obras  

  

 

 

                           APENDICE DO ANEXO VI- ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP  

I INFORMAÇÕES 

GERAIS  

 INFORMAÇÕ

ES GERAIS:  

  

ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Rurais 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO 

USINADO A QUENTE (CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE CAMPINA 

VERDE, ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, PROPOSTA 

TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 2690.1089.092-54/2023, CONFORME 

PROJETO EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FISICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE ACORDO 

COM EDITAL E SEUS ANEXOS,em regime de empreitada global com fornecimento de 

materiais e mão de obra.  

LOCAIS: VIAS PUBLICAS DO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE 

 

I -  INTRODUÇÃO:  

  

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP, tem como objetivo assegurar a viabilidade 

técnica da contratação de empresa especializada para execução do projeto de recapeamento 

em diversas ruas do centro do município de Campina Verde/MG, conforme relação abaixo: 

 

AVENDIA 01, AVENIDA 05 E AVENIDA 19 

 

Tendo por, objetivo demonstrar a necessidade de contratação de empresa especializada para 

execução do projeto, além de levantar os elementos essenciais que servirão para compor 

termo de referência de forma para melhor atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Serviços Urbanos e Rurais. 

 

 

 II-  INFORMAÇÕES PRELIMINARES:  

II INFORMAÇÕES PRELIMINARES  

2.1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO OBJETO:   

 
O Recapeamento Asfáltico deixa de ser uma ação corretiva para ser uma ação preventiva, 
onde as vias tem suas camadas do pavimento superficiais degradas - como a capa asfáltica - 
mas que ainda mantém preservadas as camadas inferiores, como o subleito, sub-base e/ou 
base, justificando a substituição apenas do revestimento e economizando sobremaneira nos 
custos de recuperação. Soma-se a essa escolha, o abandono da manutenção onerosa e 
repetitiva das vias provocadas pelas chuvas intensas anuais e pelas intervenções de 
concessionárias de serviços públicos - como redes de água, esgoto e drenagem - que 
demandam sempre aberturas dos leitos das vias, exigindo intervenções de operações de tapa-
buracos para restabelecer o uso e que provocam despesas para tal.  
Este Serviço de Engenharia vem também solucionar e hierarquizar o escoamento e condução 
superficial de águas pluviais, evitando carreamento ou deposição de detritos de solos de lotes 
vagos nos leitos dos logradouros, evitando manutenção sistemática, reincidente e onerosa e o 
restabelecimento de uso após períodos chuvosos.  
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Está previsto a recuperação de vias em uma área de  recapeamento asfáltico e 13.465,90 m2 e 
347,18, de calçadas em vias publicas do municipio de Campina Verde, confome plano de 
trabalho. Valores esses inclusos todas as etapas para execução dos serviços, como 
instalações iniciais, remoção de pavimento, além de todos os transportes necessários para 
execução deste serviço, conforme planilha de quantitativos e preços, anexos ao projeto.  

  

2.2- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO:  

 
O Recapeamento asfáltico em Pre Misturado a quente (CBUQ), é uma ação  prevista no Plano 
Plurianual que esta sendo elaborado e este projeto já estava previsto em anos anteriores e 
consequentemente consignada no Orçamento Municipal do Ano, conforme QDD – Quadro 
Demonstrativo de Despesas.   

  

2.3- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:  

 
Os requisitos indispensáveis que a solução viável deverá conter para atender à demanda, de 
forma a permitir a seleção da solução mais vantajosa e aderente à necessidade apresentada, 
passa pela qualificação técnica do eventual prestador do serviço, devendo comprovar o 
registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s) na entidade profissional 
competente da região a que estiverem vinculados, declarar a disponibilidade de pessoal 
técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional, 
além de declarar formalmente a disponibilidade dos equipamentos necessários para a 
execução dos serviços.  

III ANÁLISE DE 

SOLUÇÕES  

ANALISE DE SOLUÇÕES;  

  

3.1- LAVANTAMENTO DE MERCADO:  

 
Os serviços de recapeamento de vias demandados pela administração municipal, de grande 
monta e reduzido prazo de execução devido à sazonalidade a cada ano – períodos chuvosos e 
variação e sensibilidade das cotações dos insumos no mercado ditadas pelas bolsas 
internacionais como todas comanditeis, no caso do material betuminoso derivado do petróleo, 
fazem com que a administração busque contratar serviços de execução ágil e de melhor 
qualidade visando um maior fator de custo/benefício. Assim, os valores propostos para a 
execução dos serviços têm como base principal as tabelas oficiais do SINAPI Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil e estão dispostos na planilha 
orçamentaria anexada ao processo. Tornando a sistemática um meio eficaz para balizar 
contratações com preços justos e dentro da realidade de mercado.   

  

3.2- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

 

O gasto estimado da solução escolhida é de de  294.379,05 (duzentos e noventa e quarto mil 

trezentos e setenta e nove reais e cinco centavos), sendo  R$ R$ 238.856,00 (duzentos e trinta 

e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais ) a titulo de repasse do Convênio nº 948007/2023 

e R$ 55.523,05 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte três reais, cinco centavos) a titulo de 

contratapartida do municipio 

 

 

IV-  DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA: DETALHAMENTO DA 

SOLUÇÃO ESCOLHIDA  
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OSPECÇÃO DE 

SOLUÇÕES  

4.1- DESCRIÇÃO DA 

SOLUÇÃO:  

 
Escolha da Solução 3 - Recapeamento Asfáltico em CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE - 
Recapeamento Asfáltico é uma ação preventiva, onde as vias tem suas camadas do pavimento 
superficiais degradas - como a capa asfáltica - mas que ainda mantém preservadas as 
camadas inferiores, como o subleito, sub-base e/ou a base, justificando a substituição apenas 
do revestimento e economizando sobremaneira nos custos de recuperação. Soma-se a essa 
escolha, o descarte da manutenção onerosa e repetitiva das vias provocadas pelas chuvas 
intensas anuais e pelas intervenções de concessionárias de serviços públicos - como redes de 
água, esgoto e drenagem - que demandam sempre aberturas dos leitos das vias..  

  

4.2- JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:  

 
O parcelamento da contratação não se aplica, uma vez que cada estudo preliminar se baseia 
nas variantes de cada demanda com base nas ações de governo, suas justificativas e 
tipificação a serem aplicadas, disponibilidades da administração e, consequentemente da 
singularidade da intervenção, demandando um estudo temporal para cada ação conforme 
prioridades observadas com base em critérios de viabilidade técnica e econômica.  

  

4.3- RESULTADOS PRETENDIDOS E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:  

 
A contratação de outra forma da solução adotada não seria indicada sobre os aspectos da 
economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis e de desenvolvimento racional sustentável, bem como da melhoria da 
qualidade considerando o ciclo de vida dos produtos a serem entregues.  
Diferente disso, a administração municipal necessitaria dispor e manter em seus quadros, 
pessoal efetivo especializado e instalações de produção de asfaltos, jazidas minerais 
licenciadas e bem localizadas técnica, econômica e ambientalmente viáveis, aquisição 
específica de materiais betuminosos para cada obra, além de maquinário próprio e 
sistematicamente mantidos, com alto custo e periodicamente substituídos, quadro de pessoal 
com necessidade de desmobilização a cada ação, tornando a terceirização viável técnica e 
financeiramente vantajosa para os cofres públicos.  
Paralelamente à execução do contrato, a administração deverá cronometrar tarefas e apropriar 
custos visando aferir a viabilidade da escolha e instruir próximos contratos, sempre visando a 
melhor escolha para a administração municipal.  

  

4.4- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  

 
A ação pretendida não tem expectativa de potenciais impactos ambientais negativos. A 
impermeabilidade do pavimento contribuirá para destinar as águas pluviais para os 
mecanismos de condução, captação e lançamento das mesmas para os cursos d‟agua. Os 
materiais excedentes deverão ser destinados a aterros e/ou reaterros de obras municipais em 
andamento, como edificações e obras de drenagem, evitando ou minimizando exploração de 
novas jazidas. Os materiais a serem utilizados, como aqueles para a composição do PMF, 
brita, pó de brita e ou areia lavada, serão oriundos de jazidas licenciadas onde a exploração 
das mesmas já é controlada e previstas medidas de recuperação e/ou mitigação de impactos, 
assim como o material betuminoso a ser usado será de refinarias e distribuidoras legalmente 
instaladas e licenciadas, com planos rigorosos de produção, refino, distribuição e transporte 
controlados.  

V - POSICIONAMENTO COM  
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V- DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA: DETALHAMENTO  

VPOSICIONAMENTO CONCLUSIVO (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO) 

V  

Conclui-se, portanto, com base nas razões apresentadas, ser adequada à solução escolhida 
frente ao atendimento da necessidade da intervenção a que se destina, com a viabilidade da 
contratação baseada nas informações constantes desse estudo técnico preliminar, 
demonstrando a capacidade de a solução priorizada alcançar, da melhor forma possível, os 
interesses público e institucional.  

  

VI-  MATRIZ DE RISCO E CÁLCULO DA TAXA DE RISCO:  

 
Conforme a Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021; Art. 6º, item XXII e Art. 22, concomitante 
com o § 3º,  a matriz de alocação de riscos e calculo da taxa de risco não é necessária neste 
contrato de baixo risco, sendo obrigatória somente em obras de grande vulto.  

  

Campina Verde, 05 de abril de 2024 

  

  

Talita Ferreira Borges Lacerda 

Secretaria de Obras 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA  

  

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 00140475/2024  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 03/2024  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE (CBUQ), CALÇADA, RAMPA DE ACESSIBILIDADE, SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL E VERTICAL EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE 

CAMPINA VERDE, ATRAVES DO CONTRATO DE REPASSE Nº 948007/2023, 

PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 012289/2023 OPERAÇÃO 2690.1089.092-54/2023, 

CONFORME PROJETO EXECUTIVO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA 

FISICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, RELATORIO FOTOGRAFICO,BDI, DE 

ACORDO COM EDITAL E SEUS ANEXOS.  

  

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa 

licitante], sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de 

e-mail], DECLARO, para os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado o 

objeto da licitação, por opção própria, assumindo assim que CONCORDO com todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão 

00140475/2024, CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 03/2024.   

  

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo 

com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 

compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório 

referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0014047/2024, CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº. 031/2024, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 

quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.   

  

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 

utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 

qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.   

   

Campina Verde/MG, ____ de ______________de 2024.  

   

________________________________________

________    

Nome e assinatura do representante legal da 

licitante   

  

   

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  

  

 

 

 


